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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PRELIMINAR.
REJEIÇÃO.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
SALÁRIO  ATRASADO.  COMPROVAÇÃO  DE
PAGAMENTO  DAS  VERBAS.  ÔNUS  DA  EDILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  333,  II,  DO  CPC.  NÃO
DESINCUMBÊNCIA  DO  ONUS  PROBANDI.   REFORMA
DA SENTENÇA, APENAS PARA ADEQUAR A CORREÇÃO
MONETÁRIA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO TJPB.
ART. 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

-  Não  é  razoável  ou  justo  admitir  que  o  servidor  público
exerça  seu mister  sem a correspondente contraprestação.  In
casu,  não  havendo  comprovação  do  pagamento  relativo  ao
salário atrasado não alcançado pela prescrição quinquenal, é
de rigor a manutenção da sentença que condenou a Edilidade
ao respectivo pagamento.

- Nos termos do art. 333, II, do CPC, incumbe ao Município
demonstrar que efetivamente pagou as verbas remuneratórias
de servidor público supostamente inadimplidas.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  apelatório  manejado  pelo  Município  de
Passagem contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 5ª Vara da Comarca de Patos
nos  autos  da  ação  ordinária  de  cobrança,  a  qual  julgou  procedente  a  pretensão
formulada por Teônia Ferreira de Araújo, condenando o Poder Público ao pagamento
do vencimento da servidora litigante relativamente ao mês de dezembro de 2012,
devidamente  acrescido  de  juros  de  mora  de  1%  ao  mês,  a  contar  da  citação,  e
correção monetária pelo INPC, a partir da data do ajuizamento da demanda.

A edilidade apresentou recurso apelatório, pugnando, em breve



síntese,  pela  reforma  de  decisum,  sob  os  seguintes  fundamentos:  preliminar  de
conexão com outros processos semelhantes e, no mérito, que só teve conhecimento
dos devedores ao ver a prestação de contas junto ao TCE/PB.

Assevera  a  necessidade  de  chamamento  ao  processo  do  Sr.
Agamenon Balduíno da Nóbrega e, ao final, pugna pelo provimento do recurso para
que seja julgado improcedente o pleito inicial.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, §
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC, assim como, do art. 5º, § 1º, da Lei da ACP.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO.

Compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a  casuística  em
deslinde, faz-se necessário adiantar que o recurso apelatório não merece qualquer
seguimento,  porquanto a decisão atacada se afigura irretocável  e em consonância
com a Jurisprudência dominante do STJ e, igualmente, desta Corte.

A  esse  respeito,  colhe-se  dos  autos  que  a  parte  autora  é
funcionária pública do município demandado, fazendo jus, entre outras verbas, aos
seus vencimentos mensais, não tendo recebido o valor referente ao salário do mês de
dezembro de 2012.

Desta  feita,  propôs  a  presente  demanda  pleiteando  o
pagamento  do  vencimento  referente  ao  mês  de  dezembro  de  2012,  o  qual  fora
alegadamente inadimplido pela Edilidade demandada.

Inicialmente,  antes  de  se  adentrar  ao  mérito  da  questão,
necessário se faz analisar a preliminar de conexão com outras ações,  adiantando,
pois, não merecer acolhimento.

O instituto processual que visa reunir ações cujo objeto ou a
causa de pedir são comuns e  que tem o fim de evitar decisões conflitantes,  é  de
fundamental  importância  no  ordenamento  jurídico.  Contudo,  necessário  ressaltar
que não há impedimento legal para que as ações tramitem em Juízos diversos, até
porque há uma pluralidade de partes, o que leva a afirmar que o direito de uma delas
pode ser diferente das demais, por se tratar de questão de fato.

Outrossim,  ressalte-se  que  o  diploma  processual  é  mera
faculdade do Juiz, que poderá determinar a reunião de ações, caso assim entenda
melhor para a solução do litígio, consoante dispõe o art. 105, CPC, in verbis:



“Art. 105. Havendo conexão ou continência, o juiz, de ofício
ou a  requerimento de qualquer  das  partes,  pode ordenar  a
reunião de ações propostas em separado, a fim de que sejam
decididas simultaneamente.” (grifou-se)

Sendo assim,  havendo a  pluralidade  de  partes,  bem como a
diversidade de situação fática, poderá o magistrado a decidir acerca de necessidade
ou não de reuniões de ações, razão pela qual rejeito a preliminar levantada.

Quanto ao mérito  da causa,  é  sabido que é  direito líquido e
certo  de  todo  servidor  público  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo
desempenhado,  nos  termos  do  artigo  7°,  X,  da  Carta  Magna,  considerando  ato
abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. 

Demonstrando  o  autor  seu  vínculo  trabalhista  com  o
Município, portanto, faz jus a receber pelo trabalho realizado, salientando-se que se
trata de verba de natureza alimentar, pois a remuneração dos funcionários públicos
destina-se a assegurar-lhes a satisfação de suas necessidades vitais básicas, de modo
que nenhuma dificuldade orçamentária justificaria o inadimplemento de tais.

A  esse  respeito,  pois,  examinando-se  o  escorço  probatório
produzido, constata-se facilmente que não assiste razão ao Município demandado,
porquanto  o  mesmo  não  faz  qualquer  prova  acerca  do  pagamento  ou  da
inexigibilidade da verba discutida nos autos, de modo que a sentença guerreada deve
ser mantida em sua totalidade.

Tal é o que ocorre uma vez que, em casos como o dos autos, o
ônus  da  prova  quanto  ao  direito  a  eventual  pagamento  dos  vencimentos  é  do
Município recorrente,  por constituir  fato extintivo do direito da autora,  conforme
previsão expressa do art. 333, II, do Código de Processo Civil.

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“É ônus do Município provar a ocorrência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo que afaste o direito do servidor ao
recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas. Nas  causas  em
que for vencida a Fazenda Pública os honorários serão fixados
consoante apreciação equitativa do juiz. Assim, tendo o juízo
monocrático seguido as balizas legais, não há o que se alterar.
Estando a  matéria  pacificada  por  jurisprudência  dominante
deste Tribunal de Justiça, impõe-se a negação do seguimento
de recurso, nos termos do caput do art. 557 do CPC. (TJPB -
AC  052.2007.000931-2/001  –  Rel.  Juiz  convocado  Rodrigo



Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009)” 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS.
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.  DIREITO
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE.  ÔNUS  DA
PROVA QUE INCUMBE À EDILIDADE MUNICIPAL. 1/3 DE
FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  PAGAMENTO  DEVIDO.
DESPROVIMENTO. - Configura-se enriquecimento ilícito a
retenção de salários por parte do Município, sendo este ato
ilegal  e  violador  de  direito  líquido  e  certo.  -  A  edilidade
municipal é a detentora do controle dos documentos públicos,
sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento das verbas
salariais  reclamadas,  considerando  que  ao  servidor  é
impossível fazer a prova negativa de tal fato. (TJPB – ROAC
008.2005.000410-3/001 – Rel. Juiz convocado Carlos Neves da
Franca Neto – DJ 10/10/2008)”

“[...] Haja  vista  que  a  alegação  de  pagamento  de  salário
representa fato extintivo de direito,  compete ao empregador
produzir  prova  capaz  de  elidir  a  presunção  de  veracidade
existente  em  favor  do  trabalhador.  (TJPB,  051.2006.000439-
0/001, Rel. Arnóbio Alves Teodósio, 29/02/2008).”

Corroborando tal entendimento, outrossim, afigura-se bastante
apropriada a seguinte lição de Nelson Nery Júnior, para quem: 

“O ônus  da  prova  é  regra  de  juízo,  isto  é,  de  julgamento,
cabendo  ao  juiz,  quando  da  prolação  da  sentença,  proferir
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele
não se desincumbiu1.”

Quanto ao chamamento ao processo do Sr. Agamenon Balduíno
da Nóbrega, tenho que a mesma não merece guarida, seja pela ausência de previsão
legal, seja por ser a obrigação do Município, e não, de seu dirigente que, por via
processual  apropriada,  poderá  ser  responsabilizado,  não  sem  antes  ser-lhe
assegurado o amplo direito de defesa.

Outrossim, quanto aos juros de mora e à correção monetária,
urge ressaltar que o STJ firmou entendimento de que nas condenações impostas à
Fazenda  Pública  “[...]  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a
servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual de
1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período

1 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:



anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  2.180-35,  que
acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida
Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei  11.960,  de  29/06/2009  (DOU  de
30/06/2009),  que deu nova redação ao art.  1º-F da Lei 9.494/97;  juros moratórios
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com
redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo a  correção  monetária,  em  face  da
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu
nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da
publicação da referida Lei (30/06/2009).2

No que pertine, por sua vez, aos termos de início dos juros de
mora e da correção monetária, aponto que os mesmos devem incidir na forma acima
elencada, a contarem, respectivamente, da citação e da data do inadimplemento das
verbas, isto é, do momento em que as mesmas deveriam ter sido quitadas.

Em razão das considerações tecidas acima, com fulcro no art.
557,  caput,  CPC,  e  na  Jurisprudência  dominante  desta  Corte,  rejeito  a  questão
preliminar suscitada e, no mérito, nego seguimento ao recurso e, de ofício, corrijo a
forma de juros de mora e correção monetária, nos moldes acima indicados. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 10 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado

2 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.


